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Resumo

Este documento explora a relação entre o crescimento económico e a informalidade, destacando o 
papel do crescimento do PIB e da sua composição no nível e na evolução da informalidade, com base 
em dados dos países de 1991 a 2019. A análise revela uma relação fraca, embora com diferenças 
importantes entre regiões e níveis de rendimento. Os coeficientes são mais elevados nos países de 
rendimento médio. Isto significa que a mesma taxa de crescimento gera impactos diferentes na 
informalidade, dependendo do país, provavelmente devido a níveis pré-existentes de informalidade, 
à estrutura económica ou a variáveis institucionais e outras. A estrutura económica parece ser 
o principal fator determinante da informalidade, mesmo após o controlo da endogeneidade, a 
utilização de diferentes proxies da informalidade ou a inclusão de variáveis institucionais. Estes 
resultados confirmam que a estrutura económica e o padrão de crescimento são importantes para a 
formalização. Isto requer políticas que promovam mudanças na estrutura produtiva, incluindo uma 
base mais ampla e diversificada e uma maior complexidade económica e sofisticação tecnológica, 
para garantir um crescimento inclusivo.
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u Introdução

Meio século após a criação do conceito de informalidade - utilizado, pela primeira vez, no início 
da década de 1970 - o termo continua a ser alvo de debate quanto à sua definição, medição e às 
abordagens políticas que poderão favorecer a transição para a formalidade. No entanto, a nível 
internacional, foram alcançados vários consensos1. O consenso mais amplo e inequívoco é o de que 
a informalidade é um fenómeno generalizado, o que é cada vez mais evidente graças à crescente 
disponibilidade de dados.2

Dados recentes confirmam que a informalidade é um fenómeno de grande magnitude. De acordo 
com a Organização Internacional do Trabalho (OIT) (2018a), cerca de 60 por cento do emprego a 
nível mundial é informal (dos quais 85 por cento estão no sector informal). Durante muitos anos, a 
informalidade no mercado de trabalho - o emprego informal - foi o único indicador de informalida-
de disponível a nível mundial e regional. No entanto, a informalidade possui múltiplas dimensões, 
incluindo nos mercados de produtos. Isso ficou mais evidente recentemente, à medida que ficámos 
a saber que o Produto Interno Bruto (PIB) informal varia entre 15 por cento e 35 por cento do PIB 
total, dependendo da região (Ohnsorge e Yu 2021; Deléchat e Medina 2021)3. Estes dois números 
também destacam as grandes diferenças de produtividade entre as economias formal e informal.

A crescente disponibilidade de dados mundiais ou de diferentes países permite-nos reexaminar 
um dos tópicos mais antigos sobre a informalidade: a sua relação com o crescimento económico. 
A Figura 1 mostra uma relação globalmente negativa entre a proporção de trabalho informal e o 
PIB per capita, o que significa que os países com um PIB per capita elevado tendem a ter taxas de 
informalidade baixas. No entanto, para o mesmo nível de PIB, existe uma grande heterogeneidade 
ou dispersão: nos países com um rendimento médio-baixo (PIB per capita entre 5000 $ e 15 000 $ 
em paridade de poder de compra), as taxas de informalidade variam entre 20 por cento e mais de 
90 por cento; e nos países com um rendimento médio-alto (PIB per capita entre 10 000 $ e 25 000 $ 
em paridade de poder de compra), as taxas de informalidade variam entre 15 por cento e mais de 
80 por cento.

A existência de uma grande dispersão nesta relação significa que o PIB per capita é apenas uma 
condição necessária para a formalização, não sendo uma condição suficiente. Por outras palavras, 
existem outras variáveis que afetam esta relação. Uma das principais vertentes da literatura destaca 
o papel das instituições. Uma abordagem menos explorada empiricamente é o papel da estrutura 
económica: nem todos os países atingem o mesmo nível de PIB per capita com a mesma composi-
ção de sectores industriais. De facto, países com o mesmo nível de PIB per capita podem ter estru-
turas económicas ou padrões de crescimento muito diferentes.

1	 Aqui podemos mencionar, por exemplo, a Recomendação (n.º 204) da OIT sobre a Transição da Economia Informal para a 
Formal (2015) e a resolução referente às estatísticas do emprego no sector informal e as Diretrizes relativas a uma definição 
estatística do emprego informal (OIT 2003). Prevê-se que, em 2023, seja publicada uma nova Norma Estatística que adapte 
todos os instrumentos estatísticos à Recomendação n.º 204. Ver OIT, “Resolution concerning statistics of employment in the 
informal sector, adopted by the Fifteenth International Conference of Labour Statisticians”, www.ilo.org/wcmsp5/groups/
public/---dgreports/---stat/documents/ normativeinstrument/wcms_087484.pdf.

2	 Segundo Kanbur (2021), quando o conceito foi utilizado pela primeira vez, a informalidade era considerada um problema que 
afetava sobretudo os países pobres. Mais recentemente, considera-se que também afeta os países ricos.

3	 As estimativas anteriores podem ser consultadas em Charmes 2016.
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u Figura 1. Percentagem global do emprego informal e nível do PIB per capita, por nível 
de rendimento do país, 2016

O presente documento tem dois objetivos. O primeiro é explorar a relação entre o crescimento eco-
nómico e a informalidade4. O segundo é analisar o papel da estrutura económica (ou composição do 
PIB) sobre o nível e a evolução da informalidade, utilizando os dados mais recentes sobre a mesma.

4	 Nas últimas décadas, a OIT tem feito grandes esforços no sentido de harmonizar os dados sobre o emprego informal num 
maior número de países. Ver, por exemplo, a primeira e a segunda edições da OIT, Women and Men in the Informal Economy: 
A Statistical Picture (2002 e 2013). A versão de 2018 do referido relatório incluía uma estimativa harmonizada do emprego 
informal em mais de 110 países.
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u 1 Literatura relacionada

A relação entre a informalidade e o crescimento económico é um dos debates mais antigos sobre os 
mercados de trabalho, especialmente nos países em desenvolvimento. Vários estudos relacionaram 
as raízes da informalidade com a abordagem dualista (Lewis 1954). Numa sociedade dualista, existe 
um sector “capitalista” (intensivo em capital) e um sector de “subsistência” (intensivo em mão-de-
-obra não qualificada), tipicamente agrícola. Neste cenário, é possível expandir o sector capitalista 
graças a uma transferência de trabalhadores não qualificados do sector de subsistência para o 
sector capitalista. Outra perspetiva bissectorial é o modelo de migração rural-urbana de Harris e 
Todaro (1970), que explica por que razão o número de migrantes que transitam das zonas rurais 
para zonas urbanas pode exceder o número de empregos urbanos disponíveis, resultando em de-
semprego urbano registado.5

Em qualquer um destes modelos, o elemento crítico é o tipo de relação entre as economias formal 
e informal. Tokman (1978) identificou três tipos de inter-relações. Por um lado, mencionou uma 
relação “benigna” (autonomia ou integração) e, por outro, uma relação baseada na “subordinação” 
do sector informal ao sector formal. E sugeriu ainda um terceiro tipo baseado na existência de ele-
mentos de “subordinação heterogénea”: enquanto o sector informal existe com alguma autonomia, 
mantém também ligações importantes com o resto da economia, dependendo, entre outras coisas, 
do tipo de sector económico específico ou das características do mercado de produtos. Mais recen-
temente, Weller (2022) destacou as características individuais das pessoas que transitam do sector 
de economia informal para o sector formal e a fase específica do ciclo económico (crescimento, 
baixo crescimento, crise) como fatores determinantes dessa relação.

Infelizmente, devido à escassez de grandes números de séries cronológicas de dados sobre a infor-
malidade, existem poucas evidências empíricas acerca da sua relação com a atividade económica. 
Loayza e Rigolini (2006), utilizando o trabalho por conta própria como um indicador da informalida-
de e dados de 93 países, concluíram que, a longo prazo, esta variável é mais expressiva em países 
com um baixo PIB per capita. No entanto, a curto prazo, verificou-se que a informalidade segue uma 
trajetória oposta à situação económica predominante na maioria dos países. Em particular, Loayza 
e Rigolini verificaram uma elasticidade (emprego informal em relação ao PIB) de -0,07 e de -0,05, 
quando se incluem outras variáveis. Esta elasticidade parece ser mais negativa (maior em valor ab-
soluto) à medida que o PIB aumenta.

Kucera e Xenogiani (2009) analisaram a relação entre o PIB e a percentagem de emprego informal 
não agrícola, concluindo que, “pelo menos a médio prazo, o crescimento económico não conduz 
necessariamente a uma redução do emprego informal”. Jutting e de la Iglesia (2009) analisaram da-
dos por região ao longo de três décadas, de 1975 a 2007, em alguns países da América Latina e do 
Sudeste e Leste Asiático, e chegaram à conclusão de que, nesse período, o crescimento económico 
esteve associado a um aumento, e não a uma diminuição, do emprego informal não agrícola.

La Porta e Schleifer (2014) utilizaram um painel de 68 países com dados de 1990 a 2012 e identifi-
caram uma correlação negativa entre o PIB per capita e o trabalho por conta própria. Chegaram à 
conclusão de que “quando o PIB per capita duplica, observa-se uma diminuição de 4,95 pontos no 
trabalho por conta própria”. A nível regional, a Macroconsult (2014) concluiu que, na América Latina, 
entre 1990 e 2012, a elasticidade do emprego em relação ao PIB foi de 0,36, enquanto a elasticidade 
do emprego formal em relação ao PIB foi de 0,17. Assim, a capacidade de criação de emprego for-
mal na região durante esse período foi quase metade da capacidade global de criação de emprego.

5	 Mais recentemente, Sabel e Ghezzi (2020) consideraram o surgimento de uma visão “neodualista”, incluindo estudos que 
preveem que a principal solução para a informalidade consiste em reduzir as restrições ao crescimento económico através 
da acumulação de capital (como o racionamento financeiro), citando estudos como os de Banerjee e Duflo (2011), Banerjee 
et al. (2019) e La Porta e Schleifer (2014 e 2008).
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Mais recentemente, recorrendo às suas próprias estimativas de produção informal, bem como aos 
dados da OIT sobre o trabalho por conta própria em 179 países entre 1990 e 2018, o Banco Mundial 
(Ohnsorge e Yu 2021) concluiu que, embora a produção informal se mova na mesma direção que 
a produção formal, o trabalho por conta própria não acompanha a economia formal. Além disso, é 
importante notar que, embora haja uma correlação positiva e significativa entre o emprego formal 
e a produção formal, o emprego informal (trabalho por conta própria) não apresenta uma correla-
ção significativa com a produção formal em economias emergentes e em vias de desenvolvimento 
(Ohnsorge e Yu 2021). Utilizando dados de 158 países para o período de 1996 a 2015, juntamente 
com estimativas da economia paralela, Wu e Schneider (2019) sugeriram que a relação entre a 
economia paralela e o PIB não é linear. Em vez disso, propuseram uma relação em forma de U.6 A 
consequência desta não-linearidade é que a economia paralela pode coexistir com diferentes níveis 
de desenvolvimento e não desaparece a longo prazo (Deléchat e Medina 2021).

Outras variáveis que afetam esta relação
O facto de a informalidade persistir, apesar do crescimento económico, deu origem a várias teorias 
que enfatizam o papel influente de outras variáveis nesta relação (entre a informalidade e o cresci-
mento económico). Algumas teorias sublinham a influência dos fatores institucionais. Originalmen-
te desenvolvida por De Soto, Ghersi e Ghibellini (1986), esta abordagem destaca que as unidades 
económicas informais (e, consequentemente, os empregadores e os trabalhadores dessas unida-
des) são forçados à informalidade devido à falta de capital, à procura inadequada e aos elevados 
custos, tanto em termos de tempo como de dinheiro, dos longos e complicados procedimentos ne-
cessários para criar uma empresa formal, que funcionaria com recursos limitados e a níveis muito 
reduzidos de produtividade e rendimento. Segundo esta perspetiva, os trabalhadores informais ou 
as unidades económicas não têm, normalmente, um título legal para as suas terras, propriedades 
ou bens de produção. Por esta razão, o seu acesso ao sistema financeiro é limitado, motivo pelo qual 
é essencial a remoção de alguns obstáculos legais para libertar o potencial da economia informal.

Uma variante desta abordagem é aquela que considera que a informalidade resulta de uma deci-
são voluntária por parte de um trabalhador ou unidade económica, caracterizada como “saída”: O 
trabalhador opta por operar fora das regras legais após comparar os benefícios e os custos da for-
malidade em áreas como o registo, a tributação, os salários e a segurança social, entre outras (Levi 
2008; Perry et al. 2007; Maloney 1999; Fields 1990).

Outra abordagem, também centrada nas instituições, centra-se na fragilidade da administração 
pública, nomeadamente nos sistemas de inspeção e de execução da lei. Nesta perspetiva, Kanbur 
(2009) destacou a necessidade de criar uma teoria da “execução da lei” - um tema de grande impor-
tância em países onde as leis são frequentemente adotadas, mas não aplicadas.

Do ponto de vista empírico, Loayza (2008) analisou os determinantes institucionais da informalida-
de com dados até 2007, tendo em conta que a informalidade é um fenómeno complexo devido à 
combinação de várias forças. As variáveis dependentes foram a percentagem de trabalhadores não 
inscritos no sistema de pensões e a percentagem de trabalho por conta própria. As covariáveis são a 
componente do Estado de direito do International Country Risk Guide (Guia Internacional de Risco do 
País) e o Economic Freedom Index (Índice de Liberdade Económica) do Instituto Fraser. Também con-
trolou a educação, as variáveis sociodemográficas e a participação da agricultura no PIB. Os seus 
resultados indicaram que a importância relativa de cada fator se diferenciava consoante os países; 
“por exemplo, no caso do Peru, os fatores institucionais podem ser mais relevantes quando se com-
para o seu nível de informalidade com o Chile, mas se o compararmos com os Estados Unidos, os 
fatores estruturais (e especialmente o nível de escolaridade) são mais importantes”.7

Com base em dados de inquéritos do Banco Mundial, La Porta e Schleifer (2014) indicaram que o 

6	 Elgin e Birinci (2016) registaram um resultado semelhante.
7	 Céspedes (2020) efetuou uma análise econométrica semelhante, utilizando o trabalho por conta própria como uma variável 

dependente e a produtividade e a flexibilidade como variáveis independentes. Verificou que ambas as variáveis são 
significativas e negativas, mas concluiu que o aumento da produtividade é mais eficaz na redução da informalidade.
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maior obstáculo que as empresas formais e informais enfrentam ao fazer negócios é a falta de fi-
nanciamento, a instabilidade política ou o acesso às terras. Estes concluíram que é difícil interpretar 
estas provas de forma a apontar o ambiente institucional como o principal obstáculo. Em vez disso, 
sugeriram e testaram o papel de variáveis, tais como as competências empresariais e de gestão, 
concluindo que a principal limitação não é a oferta de trabalhadores com formação, mas sim a de 
empresários com formação - ou pessoas que possam gerir empresas produtivas.

Outros autores destacaram o papel da estrutura económica. Segundo Pinto (1970), a maioria dos 
países tem uma estrutura económica em que coexistem diferentes unidades económicas com gran-
des diferenças na utilização da tecnologia, sendo a principal característica da estrutura económica 
que, por sua vez, gera diferenças no mercado de trabalho em termos de rendimento e de condi-
ções de trabalho. As estruturas produtivas tornam-se, em parte, desiguais devido à penetração 
irregular da tecnologia.8 Infante e Sunkel (2012) sustentam que, quando isso ocorre, a estrutura 
económica é dividida em diversos sectores produtivos. Por vezes, o sector de maior produtividade 
é classificado como “moderno” e o sector de menor produtividade é classificado como “tradicional”, 
em clara referência ao uso de tecnologias modernas ou tradicionais. Estes autores argumentaram 
que as diferenças de produtividade eram observadas ao comparar os sectores económicos, mas, 
mais importante ainda, ao considerar a dimensão das empresas. Esta última era particularmente 
importante para as economias em desenvolvimento, pois permitia incluir na análise a coexistência 
das empresas de produtividade altamente heterogénea em cada sector.

A abordagem do “sector económico” atribuiu um papel fundamental ao sector da indústria transfor-
madora nas dinâmicas económicas e nos processos de crescimento, uma vez que, tradicionalmente, 
este sector foi o núcleo da criação de capacidades, conhecimentos e processos de aprendizagem que 
ocorrem com o investimento e com a produção.9 Embora haja debate sobre se este sector deixou de 
ter a importância relativa que tinha no passado, nos países em desenvolvimento, o papel das grandes 
empresas é particular, já que têm uma influência significativa e provavelmente crescente em múltiplos 
sectores devido à sua crescente integração horizontal (sectorial) e vertical (dimensão da empresa). A 
empresa tradicional que se especializava apenas por sector e se integrava verticalmente desde a fase 
das matérias-primas até aos produtos finais evoluiu para uma configuração em que as atividades des-
sas grandes empresas também se expandem horizontalmente para outros sectores, incluindo a pro-
dução de bens e serviços (financeiros, comercialização, comunicação, informação, transporte, turismo, 
etc.). No entanto, existem, em cada sector, empresas de grande dimensão que lideram o processo de 
modernização e de melhoria tecnológica. Mas também há pequenas empresas com baixa produtivida-
de onde se concentra a maior parte do emprego. Empresas dentro do mesmo sector que apresentam 
níveis de produtividade significativamente distintos nem sempre competem nos mesmos segmentos 
do mercado de produtos. Isso ocorre devido às variações na procura por bens finais e, geralmente, 
essa diferenciação reflete-se na dimensão da qualidade dos produtos fabricados.

Perspetivas globais
Cada vez mais estudos e documentos de políticas têm, recentemente, realçado a influência de múl-
tiplos fatores na informalidade, sublinhando a necessidade de uma abordagem abrangente à for-
malização. Segundo Loayza (2018a, 2018b), a informalidade não tem um único determinante, mas é 
o resultado de uma combinação de fatores, incluindo a baixa produtividade, a qualidade institucio-
nal (incluindo a capacidade de fazer cumprir os regulamentos), as dificuldades em fazer negócios e 
a estrutura económica (a importância do sector rural, por exemplo).

A multidimensionalidade da informalidade resulta diretamente da existência de diversos tipos de 

8 	 Hart (2001) referiu que “em dois séculos, a taxa diferencial de aplicação de máquinas na produção tem sido o maior 
indicador de desenvolvimento irregular na economia global”. E acrescentou que “há pessoas no mundo que ainda trabalham 
manualmente. A produtividade, que resulta da interação entre as máquinas e o trabalho humano, é o indicador mais direto 
da crescente diferença entre os que mais têm e os que menos têm no mundo de hoje.”

9	 Alguns autores sublinharam o papel da agricultura na promoção da mudança estrutural (ver, por exemplo, De Janvry e 
Sadoulet 2010). Outros destacaram o papel da indústria transformadora (Chang 2007). Bhagwati e Panagriva (2013) 
salientaram que os serviços modernos podem ser altamente progressistas do ponto de vista tecnológico, com sectores 
como o comércio retalhista, financeiro e das telecomunicações, por exemplo, a adotarem tecnologias modernas.
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informalidades, embora interligadas entre si. Há a produção formal e informal, as unidades econó-
micas formais e informais e os trabalhadores formais e informais. Tem havido uma tendência ana-
lítica para se focar neste último. Recentes estudos sublinharam, por exemplo, que a informalidade 
nos negócios e no emprego partilham determinantes semelhantes, mas também específicos. Isto 
conduziu à sugestão de uma sequência no processo de formalização: a formalização das empresas 
informais é um passo necessário para a formalização dos trabalhadores empregados no sector 
informal (Diaz et al., 2018).

Soma-se a esse ponto de vista a existência de diferentes subgrupos no que se costuma chamar “in-
formal” devido à elevada heterogeneidade que vem sendo discutida na literatura há décadas.10 Nes-
te sentido, Ulyssea (2018) distinguiu três tipos de unidades do sector informal que correspondem a 
diferentes visões de informalidade. A primeira perspetiva, também conhecida como visão legalista, 
argumenta que o sector informal representa um reservatório de empreendedores potencialmen-
te produtivos que se mantêm afastados da formalidade devido aos elevados custos regulamenta-
res, com destaque para as regulamentações de entrada. A segunda perspetiva, também conhecida 
como visão parasitária, considera as empresas informais como “empresas parasitas” que, apesar de 
serem suficientemente produtivas para operar no sector formal, optam por permanecer informais 
para obter maiores lucros, aproveitando as vantagens de custos resultantes do não cumprimento 
dos impostos e regulamentos. A terceira perspetiva, conhecida como a visão da sobrevivência, ar-
gumenta que a informalidade é uma estratégia de sobrevivência para pessoas pouco qualificadas, 
que não são suficientemente produtivas para se tornarem formais.

De uma forma mais geral, Kanbur (2021) argumentou que, quando confrontados com a intervenção 
ou regulamentação governamental, os intervenientes económicos podem ser agrupados em qua-
tro categorias: (i) os que estão abrangidos pela regulamentação e cumprem as regras; (ii) os que 
estão abrangidos pela regulamentação, mas não cumprem as regras; (iii) os que inicialmente estão 
abrangidos pela regulamentação, mas depois ajustam o seu comportamento para ficarem fora do 
âmbito da regulamentação; e (iv) os que não estão abrangidos pela regulamentação. A informalida-
de não é uniforme, e cada tipo de informalidade tem as suas causas específicas.11

Também o debate das políticas evoluiu nesta perspetiva. A Recomendação (n.º 204) sobre a Tran-
sição da Economia Informal para a Formal (2015) defende uma abordagem integrada e global da 
formalização. Isto implica reconhecer que nem todos os trabalhadores informais e unidades econó-
micas estão na informalidade pelas mesmas razões, e que as causas da informalidade são diversas 
e atuam em múltiplas dimensões. Portanto, as políticas de formalização devem adotar uma aborda-
gem multidimensional que envolva diversas iniciativas e intervenientes, incluindo um importante 
nível de coordenação e monitorização. Iniciativas ou políticas únicas e isoladas (a abordagem da 
“bala de prata” (milagrosas) dificilmente terão êxito na transição para a formalidade.

Estas recomendações estão em consonância com as lições retiradas de episódios reais de forma-
lização. Salazar e Chacaltana (2018) analisaram 11 casos de formalização para explicar a redução 
de 5 pontos percentuais na informalidade nos países da América Latina entre 2005 e 2015. Os 
autores concluíram que estes países adotaram quatro principais caminhos para a formalização: a 
produtividade, as regulamentações, os incentivos e a execução. Destacaram o papel do contexto 
de crescimento económico elevado e sustentado como um fator relevante para simplificar o pro-

10 	 Isto consta mesmo dos relatórios da OIT de 1970 (relativos à Colômbia, ao Quénia, ao Ceilão (atual Sri Lanka) e ao Irão), 
quando foi criado o conceito de informalidade. Thorbecke (1973) indicou, por exemplo, que o relatório da Colômbia 
distinguia três sectores não agrícolas: (i) um sector de capital intensivo com trabalhadores qualificados; (ii) um sector com 
grande ênfase na mão de obra não qualificada; e (iii) um sector com uma elevada presença de trabalhadores altamente 
qualificados. Fields (1990) fez uma distinção entre um sector informal mais reduzido, sem praticamente restrições à entrada, 
e um sector informal maior, adotado de forma voluntária. Portes (1995) fez uma distinção entre os segmentos informais de 
sobrevivência (como a venda ambulante de pequena escala), a exploração dependente e o desenvolvimento (aqueles que 
conseguem acumular capital).

11	 Kanbur e Keen (2014) desenvolveram um quadro teórico que explica uma série de comportamentos em conformidade 
com as normas e que permite classificar as empresas informais como evasoras, infratoras e excluídas, dependendo da sua 
conformidade com os regulamentos e da aplicabilidade dos mesmos.
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cesso. Infante (2018), ao analisar a mesma região entre 2012 e 2015, constatou que as variáveis 
económicas explicavam 60 por cento da redução e as variáveis institucionais os restantes 40 por 
cento. Evidentemente, é provável que estas proporções sejam diferentes noutras regiões, porque 
os determinantes finais da informalidade (ou formalidade) num determinado país ou região devem 
ser estabelecidos empiricamente, e não teoricamente, e segundo as circunstâncias de cada caso.

Dados de uma recente meta-análise apontam também na mesma direção. Após uma revisão siste-
mática dos estudos, Jessen e Kluve (2021) chegaram à conclusão de que, apesar da ampla discussão 
sobre as políticas de transição para a formalidade, existem poucos estudos que avaliam de forma 
empírica o impacto das intervenções no sentido de diminuir a informalidade. A maioria desses es-
tudos estão na América Latina. Além disso, concluíram que o impacto das intervenções tende a ser 
mais positivo num contexto de mercado de trabalho favorável; que os incentivos fiscais e a informa-
ção, quando combinados com outros instrumentos, tendem a ter efeitos positivos; que as iniciativas 
de formalização do trabalho tendem a ser mais eficazes do que aquelas direcionadas à formalização 
das empresas; que os programas mais abrangentes têm maior eficácia do que as intervenções limi-
tadas; e que o efeito a longo prazo pode ser mais benéfico do que o impacto a curto prazo.

Floridi, Demena e Wagner (2020) também constataram a escassez de estudos de impacto sobre a 
formalização de empresas. O que encontraram sugere que este tipo de intervenções tem efeitos 
positivos e significativos, ainda que geralmente de pequena magnitude, e que os resultados a longo 
prazo tendem a ser mais favoráveis do que o impacto imediato. Importa salientar que os efeitos 
tendem a ser mais favoráveis nas pequenas e médias empresas do que nas microempresas.

Apesar de toda a discussão em torno da informalidade, a escassez de estudos de impacto realça a 
necessidade de se alargar ainda mais a base de dados para as recomendações de políticas. Porém, 
a escassez de provas demonstra que, como a maioria das intervenções individuais apresenta pe-
quenos impactos que tendem a desaparecer com o tempo, é necessária uma abordagem integrada 
baseada em intervenções múltiplas, devidamente coordenadas e sustentadas ao longo do tempo, 
tal como sugere a Recomendação (n.º 204).
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u 2 Economia informal - uma atualização

A discussão inicial sobre a informalidade era, essencialmente, multidimensional e estava relacionada 
com o mundo do trabalho e da produção.12 Com o tempo, no entanto, houve uma maior ênfase na 
medição da informalidade no mundo do trabalho.

A primeira norma estatística internacional sobre a informalidade estava relacionada com o “sector 
informal” - um conceito baseado em empresas que, por extensão, permitiu a medição do “emprego 
no sector informal” através de inquéritos às famílias ou à mão de obra. Este conceito evoluiu depois 
para “emprego informal”, abrangendo o emprego informal no sector informal, no sector formal e 
nos domicílios (OIT 2021a; OIT 2003).13 Cada vez mais países incluem agora questões nos seus 
inquéritos nacionais para avaliar o emprego informal, e muitos seguem os critérios recomendados 
para as suas estimativas nacionais. De modo a obter uma estimativa comparável e harmonizada 
do emprego informal, a OIT aplicou sistematicamente, nos últimos anos, critérios recomendados 
com base nas características das unidades económicas para os trabalhadores independentes e no 
acesso ao trabalho e à proteção social contributiva para os trabalhadores por conta de outrem (ver 
caixa 2 em OIT 2018a). Esses critérios estão diretamente relacionados com a ideia de abrangência 
e cumprimento por meio de acordos formais, com implicações políticas evidentes ao interpretar a 
situação de diferentes grupos de trabalhadores, mantendo o foco nas dimensões do emprego e, em 
certa medida, nas dimensões das empresas.

Progressivamente, o debate de políticas acerca da informalidade está a evoluir para a “economia 
informal”, tal como sugerido pela Recomendação (n.º 204) da OIT. No que respeita à “economia”, destaca-
se o facto de não existirem apenas trabalhadores e empresas, mas também atividades, processos de 
produção e transações que podem ser formais ou informais. Estão disponíveis várias estimativas da 
produção informal. O Quadro 1 apresenta algumas delas. De acordo com a média simples das suas 
estimativas, a produção informal no mundo representa cerca de 27-29 por cento do PIB total. Note que 
este indicador seria inferior caso utilizássemos uma média ponderada em vez de uma média simples, 
porque as economias com um PIB elevado têm uma pequena percentagem de produção informal.

De qualquer forma, a OIT (a publicar em breve) estimou que, em 2019, cerca de 60 por cento do 
emprego a nível global era informal.14 Devido às consideráveis diferenças metodológicas entre ambos 
os valores, se utilizássemos uma percentagem global de produção informal na ordem dos 27 a 29 por 
cento e uma percentagem de emprego informal de 60,5 por cento, então estes valores implicariam 
uma diferença entre a produtividade formal e informal superior a quatro vezes o nível global, valor 
esse que aumenta em mais de 16 vezes nos países em desenvolvimento.

12	 Por exemplo, um relatório de referência da OIT, de 1972, mencionava o seguinte: “Identificamos o principal problema que 
é o emprego e não o desemprego. Isto significa que, para além das pessoas que não têm nenhum rendimento, existe 
outro grupo, mais numeroso no Quénia, que designamos como “os trabalhadores pobres”. Estas pessoas trabalham, e 
possivelmente muito e arduamente, mas o seu emprego não é produtivo, a ponto de lhes proporcionar um rendimento que 
atinja um mínimo aceitável”.

13	 Muitos países costumavam excluir as atividades agrícolas e afins do âmbito das estatísticas sobre o sector informal, o que 
resultava numa avaliação parcial da informalidade, especialmente nos países de rendimento baixo e médio-baixo, onde a 
agricultura é responsável por mais da metade do emprego total. Embora a resolução da 15.ª Conferência Internacional de 
Estaticistas do Trabalho reconhecesse que, do ponto de vista conceptual, a agricultura está incluída no âmbito do sector 
informal, a resolução também ofereceu a opção de excluir a agricultura das sondagens sobre o sector informal e de medi-la 
separadamente. Isto baseou-se principalmente em objetivos práticos de recolha de dados (como a expansão das operações 
de inquérito e o aumento dos custos), mas também esteve associada à dificuldade em distinguir entre a produção destinada 
ao mercado e a produção para uso pessoal.

14	 A OIT também revelou que, grosso modo, cerca de 85 por cento de todas as empresas são informais.
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u Quadro 1. Produção informal e emprego informal, de acordo com o nível de rendimento do país

Nota: *=média simples; **=média ponderada. a/= modelo dinâmico de equilíbrio geral; b/= modelo de múltiplos 
indicadores, múltiplas causas.

Como discutido na secção de análise da literatura, as diferenças de produtividade têm sido associadas 
à existência de diferentes condições no mercado de trabalho, incluindo a informalidade, para os 
trabalhadores. A Figura 2 destaca este facto, utilizando uma desagregação simples com base no 
estatuto económico, embora também seja possível fazê-lo através da subdivisão sectorial ou pela 
dimensão das empresas.15 No caso dos trabalhadores familiares não remunerados, a informalidade 
é, por definição, de 100 por cento. A diferença entre as regiões do mundo é a percentagem de 
trabalhadores nesta categoria, sendo a mais baixa na Europa e Ásia Central, assim como na América 
Latina, e a mais elevada em África. As taxas de informalidade para empregadores são semelhantes 
em todas as regiões, assim como pessoa sua parte no emprego total.

No entanto, a divisão mais importante é entre pessoas que trabalham por conta de outrem (“trabalho 
assalariado”) e as que trabalham por conta própria. A Figura 2 mostra que os trabalhadores por conta 
de outrem apresentam pequenas percentagens de informalidade em todas as regiões do mundo, 
enquanto os trabalhadores por conta própria apresentam percentagens superiores a 60 por cento, 
mesmo na Europa e na Ásia Central. Mais uma vez, a diferença entre regiões é a proporção do emprego 
em cada categoria. Evidentemente, há espaço para uma política que procure facilitar a transição de 
cada subgrupo específico (trabalhando no eixo vertical). Mas a figura 2 deixa bem claro que existe 
outra via para a formalidade: trabalhar no eixo horizontal, como, por exemplo, as proporções relativas 
de cada categoria de trabalhadores no emprego total. Isto está sobretudo relacionado com a estrutura 
da economia e do mercado de trabalho.

15	 Ver Quadro A1 em anexo.

Economias 
avançadas

Economias 
emergentes

Economias em 
desenvolvimento 
de baixo 
rendimento

Mundo

Estimativas informais da produção

Banco Mundial (Ohnsorge e Yu 2021) 2010–2018 a/ 17,6 32,8 29,2*

FMI (Deléchat e Medina 2021) 2010–2015 b/ 15,0 27,6 38,8 n.d.

Medina e Schneider (2019) 2010–2017 b/ 14,2 27,9 36,3 27,4*

Estimativas do emprego informal

OIT 2018a (cerca de 2016) 20,9 67,3 89,1 60,5**
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u Figura 2. Emprego informal, de acordo com a situação económica e com a região, em 2019

Nota: Eixo Y= taxa de informalidade. Eixo X= percentagem acumulada de emprego. 
Fonte: OIT, a publicar em breve.

Chegámos a conclusões semelhantes ao analisar os dados de acordo com a dimensão das unidades 
económicas, o que aponta para uma correlação negativa com a informalidade (ver Quadro A1 
em anexo). Em todas as regiões analisadas, bem como a nível global, as taxas de informalidade 
para unidades económicas com apenas um trabalhador são idênticas às aqui apresentadas para 
trabalhadores por conta própria. A proporção do emprego informal mantém-se elevada em unidades 
económicas com dois a nove trabalhadores (78,7 por cento) e é ligeiramente superior a 40 por 
cento em unidades económicas com 10 a 49 trabalhadores. No caso das empresas com mais de 50 
trabalhadores, as taxas de informalidade são, em média, inferiores a 30 por cento. Mais uma vez, a 
verdadeira diferença entre os grupos de rendimento dos países é a estrutura do mercado de trabalho 
por dimensão das unidades económicas. Os estabelecimentos com menos de dez trabalhadores 
representam cerca de 57 por cento do emprego total a nível global, mas este valor aumenta para mais 
de 80 por cento nos países com rendimento médio-baixo e baixo (82,9 por cento e 86,5 por cento, 
respetivamente). Além disso, a proporção de emprego em empresas com mais de 50 trabalhadores, 
que globalmente se situa nos 28,7 por cento, diminui para 12,9 por cento nos países de rendimento 
médio-baixo e para 8,2 por cento nos países de rendimento baixo. Em contrapartida, a proporção do 
emprego em empresas com mais de 50 trabalhadores representa 46 por cento do emprego total nos 
países com rendimentos elevados.

Por conseguinte, a primeira implicação política neste caso é que a composição do mercado de trabalho 
- em termos de situação na profissão como trabalhador por conta de outrem ou trabalhador por conta 
própria, por exemplo; ou sector económico de alta ou baixa produtividade, por exemplo; ou dimensão 
da empresa - é um fator determinante da taxa global de informalidade num país ou região. Isto está 
em conformidade com a visão estruturalista do mercado de trabalho e sustenta a ideia de que seria 
difícil reduzir os níveis de informalidade de forma contínua sem alterar as estruturas de produção e 
do mercado de trabalho, principalmente relacionadas com o nível e os padrões de desenvolvimento.

Trabalhadores familiares não remunerados

Trabalhadores familiares não remunerados

Trabalhadores familiares não remunerados

Trabalhadores familiares não remunerados

Europa e Ásia Central

América Latina e Caraíbas

Ásia  e Pacífico

África

Trabalhadores por conta própria

Trabalhadores por conta própria

Trabalhadores por conta própria

Trabalhadores por conta própria

Trabalhadores por conta de outrem

Trabalhadores por conta de outrem

Trabalhadores por conta de outrem

Trabalhadores por conta de outrem

Empregadores

Empregadores

Empregadores

Empregadores
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u 3 Metodologia

A fim de analisar a relação entre o crescimento económico e a informalidade, a nossa abordagem 
metodológica consistiu em efetuar uma série de regressões entre países. Concentrámo-nos na 
relação recorrendo a variações - e não a níveis - destas duas variáveis porque o que nos interessa é 
explicar o que determina os processos de formalização ou de informalização.

Ao avaliar o papel da estrutura económica na informalidade, seguimos a estratégia metodológica 
utilizada por Ravallion e Chen (2007) e por Loayza e Raddatz (2010), os quais associaram a composição 
do crescimento à evolução da pobreza.16 Basicamente, recorremos a uma equação que relaciona as 
mudanças na informalidade com as mudanças na composição sectorial do crescimento nos países. 
Para tal, note-se que o PIB pode ser decomposto como:

Onde yt= PIB per capita no tempo t, yst PIB per capita no sector s no tempo t e λst é a proporção do 
PIB do sector s no tempo t em relação ao PIB total. Esta decomposição aplica-se também à variável 
estandardizada do PIB por trabalhador, calculada através da divisão do PIB global e o PIB sectorial 
pelo número total de trabalhadores em cada país. Usando essa decomposição, então as variações na 
taxa de informalidade podem ser estimadas como

Como vários autores observaram,17 se todos os coeficientes βs forem iguais (βs = b) nesta especificação, 
então esta equação converte-se numa regressão ordinária agregada entre a variação da taxa de 
informalidade e a variação do PIB. Assim, a hipótese a testar neste caso seria (H0: βs = b), se todos os 
coeficientes forem iguais. Caso essa hipótese não possa ser rejeitada, o que importa é o crescimento 
agregado e não a sua composição. Pelo contrário, se a H0 for rejeitada, a composição do crescimento 
é importante para a redução da informalidade.

16 	 Ravallion e Chen (2007) recorreram a dados da China para analisar a relação entre a composição do crescimento e a 
pobreza. Loayza e Raddatz (2006) basearam-se em dados internacionais de países e relacionaram igualmente a pobreza e a 
composição do crescimento. Arias-Vásquez, Lee e Newhouse (2012) alargaram este tipo de análise às variáveis do emprego, 
embora não tenham analisado a informalidade.	

17	 Loayza e Raddatz (2010) e Ravallion e Chen (2007), que utilizaram uma decomposição sectorial para analisar o papel da 
estrutura económica na pobreza, são alguns exemplos da utilização desta metodologia. Arias-Vásquez et al. (2012) usaram 
uma decomposição sectorial do PIB para analisar o papel da estrutura económica nos resultados do mercado de trabalho. 
Anderton et al. (2014) recorreram a uma decomposição do PIB baseada na procura para analisar o papel dos padrões de 
crescimento no desemprego (decomposição da Lei de Okun). Lee et al. (2021) aplicaram uma decomposição sectorial para 
analisar o papel da estrutura económica no desemprego (decomposição da Lei de Okun).
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u 4 Dados

Para a decomposição sectorial do PIB, utilizámos duas fontes de dados alternativas. Primeiro, as 
informações sobre a composição sectorial do PIB são obtidas a partir dos dados de Contas Nacionais 
da Divisão de Estatísticas das Nações Unidas (UNdata) em sete sectores económicos.18 Este conjunto 
de dados inclui séries cronológicas para um vasto número de países e de períodos (desde 1970). 
Depois, para confirmar os nossos resultados, recorremos a uma desagregação em dez sectores da 
Base de Dados sobre a Transformação Económica construída pelo Instituto Mundial de Investigação 
em Economia do Desenvolvimento da Universidade das Nações Unidas e pelo Centro de Crescimento 
e Desenvolvimento de Groningen da Universidade de Groningen (Países Baixos). Estes dados do PIB 
são apresentados a preços constantes de 2015 na moeda local.

No caso da informalidade, testámos duas variáveis. A primeira é a percentagem de emprego informal 
no emprego total, de acordo com a definição harmonizada da OIT.19 Este conjunto de dados contém 
séries cronológicas para 94 países de diferentes dimensões, de 1997 a 2020. O segundo indicador, 
não relacionado com a informalidade, mas altamente correlacionado, é o emprego vulnerável, que 
representa a soma dos trabalhadores por conta própria20 e dos trabalhadores familiares contribuintes. 
Este conjunto de dados, do ILOSTAT, contém séries cronológicas relativas a 189 países, de 1991 a 
2020. Ambas as séries apresentam uma correlação importante, tal como ilustrado na figura 3.

u Figura 3. Correlação entre o emprego informal e o emprego vulnerável, entre 1997 e 2019

Fonte: ILOSTAT.

18	 O Quadro A2 em anexo apresenta pormenores sobre estes sectores.
19	 Os trabalhadores são considerados trabalhadores informais quando o seu empregador não efetua contribuições para a 

segurança social em seu nome, ou, na falta de resposta ou desconhecimento, quando não beneficiam de licença anual 
remunerada ou licença por doença. Os empregadores e trabalhadores por conta própria encontram-se em situação de 
emprego informal quando gerem negócios (ou unidades económicas) no sector informal, ou seja, em empresas privadas 
não registadas, que não possuem um sistema de contabilidade formal, ou que não estão inscritas nas entidades nacionais 
competentes. Os trabalhadores familiares contribuintes são, por definição, trabalhadores informais, independentemente de 
trabalharem em empresas do sector formal ou informal. 

20	 Trabalhadores independentes sem empregados (não inclui empregadores).
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A informação sobre o emprego informal é, no entanto, reduzida e concentra-se particularmente em algumas regiões 
do mundo. A figura 4 mostra-o claramente. Os pontos a azul correspondem às observações disponíveis para o emprego 
informal, enquanto os pontos a vermelho correspondem às informações disponíveis para o emprego vulnerável. É 
evidente que as séries de emprego informal não abrangem os países de rendimento elevado e estão mais concentradas 
nos países de rendimento médio. Em particular, os países da América Latina e das Caraíbas representam 36,4 por cento 
do número total de países em ambas as séries para 2019.

u Figura 4. Comparação do emprego informal e do emprego vulnerável face ao PIB por trabalhador, 
entre 1997 a 2019

Fonte: ILOSTAT e UNdata.
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u 5 Resultados

São apresentados os resultados mais importantes da nossa análise para os dois indicadores 
disponíveis, o emprego informal e o emprego vulnerável.21

Emprego informal
A série relativa ao emprego informal e ao PIB sectorial inclui 43 países, com uma média de quase oito 
observações por país no período de 2000 a 2019, totalizando 331 observações em diversas variações. 
O Quadro 2 apresenta os principais resultados.

Testámos várias especificações econométricas para estimar a relação global em termos de variações 
percentuais entre o PIB e a informalidade, bem como a relação entre a composição do PIB e a 
informalidade: recorrendo à regressão de dados agrupados com Mínimos Quadrados Ordinários (OLS), 
o modelo de efeitos aleatórios e o modelo de efeitos fixos. Em cada caso, apresentamos o coeficiente 
global (B) para o PIB e também os coeficientes sectoriais (Bs) para a composição sectorial do PIB. O teste 
de Hausman indica que o modelo preferido é o modelo de efeitos fixos, com uma probabilidade de erro 
inferior a 10 por cento. Por esta razão, utilizámos este modelo para o resto da análise.

O coeficiente do crescimento económico global sobre a informalidade indica que o efeito de um aumento 
de 1 por cento no PIB per capita está associado a uma redução da percentagem do trabalho informal no 
emprego total, em cerca de -0,32 a -0,38 por cento. Esta última foi observada no modelo de efeitos fixos.

Em seguida, procedemos à mesma análise de regressão para a composição do PIB, a fim de testar 
a hipótese de que todos os coeficientes são iguais. Neste caso, esta hipótese foi rejeitada com os 
modelos de dados em painel. Os testes de igualdade de coeficientes indicaram que, no modelo de 
dados agrupados, a hipótese de que todos os coeficientes são iguais não pôde ser rejeitada, com um 
nível de confiança de 90 por cento. No entanto, com o modelo de efeitos aleatórios e com o modelo 
de efeitos fixos, esta hipótese foi rejeitada com mais de 90 por cento de confiança.22

21	 Dado que algumas observações poderiam apresentar problemas de medição (algumas relacionadas com alterações metodológicas), 
recorremos a um método padrão para excluir observações “aberrantes” num contexto de análise multivariada. Especificamente, 
utilizámos o estimador Stahel-Donoho generalizado de localização multivariada proposto por Verardi e Vermandele (2018).

22	 De acordo com Loayza e Raddatz (2010), a desagregação do PIB em alguns sectores pode afetar este tipo de teste.
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u Quadro 2. Regressão: Proporção do empego informal no emprego total e composição do crescimento
utilizando as taxas de crescimento anuais, no período de 2000 a 2019

Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. ***=p<0,01, **=p<0,05, *=p<0,1.
Fonte: ILOSTAT e UNdata. 

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

Agrupado Agrupado Painel Painel Painel Painel

Variáveis Regressão 
linear (OLS) 
- global

Regressão 
linear (OLS) 
- sectorial

Efeitos 
aleatórios 
- global

Efeitos 
aleatórios 
- sectorial

Efeitos fixos 
- global

Efeitos 
fixos - 
sectorial

Valor acrescentado bruto total -0,319*** -0,337*** -0,378***

(0,066) (0,062) (0,069)

Agricultura 0,235 0,112 -0,035

(0,398) (0,316) (0,346)

Indústrias extrativas, 
transformadoras e serviços 
públicos

-0,738*** -0,711*** -0,736***

(0,249) (0,241) (0,261)

Construção -0,034 -0457* -0,605**

(0,249) (0,239) (0,253)

Comércio, alojamento e 
alimentação

0,191 0,379 0,633*

(0,399) (0,314) (0,331)

Transportes, armazenamento e 
comunicação

-0,489 -0,677 -1,036

(0,682) (0,601) (0,669)

Outras atividades -0,455* -0,529** -0,636***

(0,244) (0,210) (0,243)

Constante -0,004** -0,004* -0,003 -0,003 -0,003 -0,002

(0,002) (0,002) (0,003) (0,003) (0,002) (0,003)

Observações 331 331 331 331 331 331

Número de países 43 43 43 43 43 43

R-quadrado 0,077 0,095 0,094 0,131

RMSE 0,0374 0,0373 0,0358 0,0356 0,0360 0,0356

Teste F/Chi 2 23,13 5,163 29,37 38,15 29,77 7,087

Prob > F/Chi 2 2.31e-06 4.36e-05 5.98e-08 1.05e-06 1.05e-07 4.80e-07

Teste F/Chi 2 - coeficientes 
iguais, todos

1,509 8,114 2,849

Prob > F/Chi 2 - coeficientes 
iguais, todos

0,199 0,0875 0,0243
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Estes resultados indicam que existem diferenças no efeito do crescimento em diferentes sectores sobre a informalidade. 
Significa também que o que importa não é apenas o crescimento económico global, mas um determinado tipo ou 
padrão de crescimento. Particularmente, há alguns sectores com coeficientes negativos elevados, como a indústria 
extrativa, a indústria transformadora e os serviços públicos, a construção e outras atividades, que podem ser vistos como 
sectores modernos, ao contrário dos sectores tradicionais, como a agricultura.23 No entanto, isto não significa que os 
outros sectores não tenham relevância para uma estratégia global de combate à informalidade, ao poderem estar a 
apoiar a transição para a formalidade a um nível mais amplo. A ideia de “transição para a formalidade” remete para um 
processo gradual, que inclui políticas de apoio à “formalização” dos trabalhadores e das empresas com maior potencial 
de formalização e também políticas para fazer face aos défices de trabalho digno dos trabalhadores e das unidades 
económicas da economia informal.24

O conjunto de dados é pequeno e não permite uma desagregação pormenorizada. No entanto, os Quadros A3 e A4 do 
anexo decompõem os resultados por nível de rendimento e por regiões geográficas. Em virtude do reduzido número 
de observações, o foco incide sobre uma decomposição entre países de baixo rendimento e de rendimento médio-
baixo e entre países de rendimento médio-alto e de rendimento elevado. Nas duas primeiras colunas do Quadro A3, 
reproduzimos os resultados do modelo de efeitos fixos do Quadro anterior. No caso dos países com rendimento baixo e 
médio-baixo, verificámos que o efeito do crescimento económico global é bastante inferior (-0,06), sendo estatisticamente 
não significativo. E no caso dos países com um rendimento médio-alto e elevado, o coeficiente continua a ser significativo, 
sendo maior (-0,48) do que o coeficiente encontrado para a amostra completa (-0,37). O efeito não significativo do 
crescimento global nos grupos de países com rendimentos mais baixos pode também ser influenciado pelo pequeno 
número de países desta amostra.

Ao analisarmos os resultados obtidos por dez sectores económicos (Quadro A5 em anexo), concluímos que os sectores 
onde o crescimento económico resulta em maiores reduções da informalidade nos países de baixo rendimento são a 
indústria extrativa, a indústria transformadora e os serviços públicos. Em relação aos países com rendimento elevado, 
os sectores que apresentam coeficientes mais negativos para a informalidade são os da construção e outras atividades.

Emprego vulnerável
Com o objetivo de comprovar os nossos resultados com um conjunto de dados mais alargado, utilizámos o segundo 
indicador como proxy da informalidade: a percentagem de trabalhadores vulneráveis no emprego total.25 Neste caso, o 
conjunto de dados combinados inclui informações referentes a 182 países entre 1991 e 2019, fornecendo informações 
para cerca de 4800 observações (em variações).

Quando este indicador foi utilizado na especificação dos seis sectores, confirmaram-se os resultados da regressão anterior 
(Quadro 3). O teste de Breusch-Pagan sugere que é mais adequado utilizar um modelo de dados em painel em vez de um 
modelo de dados agrupados. No entanto, neste caso, o teste de Hausman indica que não há diferenças entre um modelo 
de efeitos aleatórios e um modelo de efeitos fixos.26

De qualquer modo, os resultados são semelhantes nos três modelos. Confirma-se o efeito global que o crescimento do 
PIB tem sobre a redução da percentagem de emprego vulnerável, embora a magnitude deste efeito seja notavelmente 
menor (-15,7 por cento) do que na análise anterior, visto que este conjunto de dados contém informações sobre a maioria 
dos países com baixos rendimentos. Em geral, uma redução de 1 por cento na taxa de emprego vulnerável requer um 
crescimento económico global de 6 por cento.

23	 Este sector inclui as seguintes atividades: intermediação financeira; atividades imobiliárias, arrendamento e negócios; 
administração pública e defesa; segurança social obrigatória; educação; saúde e ação social; outros serviços comunitários e 
sociais e atividades pessoais; atividades dos agregados familiares; e organizações extraterritoriais.

24	 Ver OIT, Recomendação (n.º 204) sobre a Transição da Economia Informal para a Formal (2015).
25	 Trata-se de um proxy. Os trabalhadores com trabalhos vulneráveis representam a maioria dos trabalhadores informais 

em países com rendimento baixo e médio-baixo, mas não necessariamente em países com um rendimento alto, onde a 
informalidade entre os trabalhadores é relativamente mais significativa. Além disso, seria de esperar que uma grande 
proporção de trabalhadores por conta própria nos países com baixos rendimentos tivesse um emprego vulnerável, em 
comparação com os países com rendimentos mais elevados. Entretanto, utilizámo-la aqui porque nos permitiu recorrer a um 
conjunto de dados maior.

26	 Neste caso, não foi impedimento considerar os resultados do modelo de efeitos fixos, uma vez que a perda de eficiência é 
pequena, tendo em conta o elevado número de observações neste conjunto de dados.
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u Quadro 3. Regressão: Proporção de emprego vulnerável e composição do crescimento, utilizando
 as taxas de crescimento anuais, entre 1991 e 2019

Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. ***=p<0,01, **=p<0,05, *=p<0,1.
Fonte: ILOSTAT e UNdata. 

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

Agrupado Agrupado Painel Painel Painel Painel

Variáveis Regressão 
linear (OLS) 
- global

Regressão 
linear (OLS) 
- sectorial

Efeitos 
aleatórios 
- global

Efeitos 
aleatórios - 
sectoriais

Efeitos fixos 
- global

Efeitos 
fixos - 
sectoriais

Valor acrescentado bruto total -0,140*** -0,150*** -0,157***

(0,009) (0,010) (0,013)

Agricultura -0,074*** -0,079 -0,082***

(0,021) (0,024) (0,021)

Indústrias extrativas, 
transformadoras e serviços 
públicos

-0,144*** -0,153*** -0,157***

(0,017) (0,018) (0,015)

Construção -0,259*** -0,263*** -0,265***

(0,038) (0,039) (0,041)

Comércio, alojamento e 
alimentação

-0,122*** -0,143*** -0,155***

(0,033) (0,034) (0,041)

Transportes, armazenamento e 
comunicação

-0,280*** -0,279*** -0,280***

(0,058) (0,066) (0,064)

Outras atividades -0,112*** -0,123*** -0,129***

(0,024) (0,025) (0,027)

Constante -0,004*** -0,004*** -0,003*** -0,004*** -0,003*** -0,003***

(0,000) (0,000) (0,001) (0,001) (0,000) (0,000)

Observações 4796 4792 4796 4792 4796 4792

Número de países 182 182 182 182 182 182

R-quadrado 0,044 0,052 0,052 0,060

RMSE 0,0285 0,0284 0,0274 0,0273 0,0269 0,0267

Teste F/Chi 2 245,4 49,38 246,9 290 147,2 33,53

Prob > F/Chi 2 0 0 0 0 0 0

Teste F/Chi 2 - coeficientes 
iguais, todos

5,417 18,20 4,397

Prob > F/Chi 2 - coeficientes 
iguais, todos

0,000238 0,00113 0,00204
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Além disso, esta regressão também veio confirmar a rejeição da hipótese nula de que todos os 
coeficientes são iguais e, mais uma vez, que a composição do crescimento é importante para a redução 
da percentagem do emprego vulnerável. Existe um coeficiente negativo estatisticamente significativo 
de vários sectores específicos, em particular, o da construção, dos transportes, do armazenamento 
e das comunicações. A agricultura tem um coeficiente negativo menor, provavelmente devido à sua 
maior intensidade de mão de obra, especialmente em países com um rendimento baixo, onde se 
concentram atividades de baixa produtividade, para as quais seria necessário um maior impulso de 
crescimento. Implica igualmente uma transição de atividades de baixa produtividade para atividades 
de maior produtividade (por exemplo, a agricultura voltada para a exportação tende a apresentar taxas 
de formalidade mais elevadas). Acresce que este parece ser um sector difícil de gerir para as políticas 
de desenvolvimento do ponto de vista institucional nesses países. Em todo o caso, vários estudos 
indicam que, devido à elevada intensidade do trabalho, este sector é fundamental para a redução da 
pobreza (ver, por exemplo, Loayza e Raddatz 2010).27 Em geral, seria igualmente importante refletir 
sobre o papel do sector dos serviços na redução da informalidade, uma vez que muitos países em 
desenvolvimento dependem dos serviços.

Tirando partido do vasto conjunto de dados, decompusemos os resultados por nível de rendimentos e 
por regiões geográficas. O Quadro 4 mostra a decomposição por nível de rendimentos segundo o modelo 
de efeitos fixos. Primeiramente, importa referir que o efeito global do crescimento sobre a percentagem 
de emprego vulnerável (como proxy de informalidade) aumenta com o nível de rendimento. Aumenta 
de -0,053 nos países de baixo rendimento, de -0,136 nos países de rendimento médio-baixo, de -0,219 
nos países de rendimento médio-alto e de -0,231 nos países de rendimento elevado.

Ainda mais importante, tendo em conta um número suficiente de observações para cada grupo em 
termos de nível de rendimento neste conjunto de dados, exclui-se a hipótese nula sobre a igualdade 
dos coeficientes sectoriais em todos os grupos de rendimento dos países, com um nível de confiança de 
pelo menos 85 por cento. Os coeficientes para a indústria extrativa, para a indústria transformadora e 
para os serviços públicos, assim como para a construção, são estatisticamente significativos em todos 
os grupos de rendimento dos países. Contudo, os vários sectores que são relevantes para cada grupo 
de rendimento dos países variam consoante as características específicas de cada sector e o nível de 
desenvolvimento económico. Por exemplo, o coeficiente do sector de outras atividades é significativo 
nos países com um rendimento elevado e médio-alto. O coeficiente para o sector da agricultura não 
é significativo em países com um rendimento médio-baixo e elevado, enquanto o coeficiente para o 
sector do comércio, alojamento e produtos alimentares é significativo em países com um rendimento 
médio-baixo e médio. O coeficiente para o sector dos transportes, armazenamento e comunicações é 
significativo nos países com rendimentos médios-altos e elevados.

O Quadro 5 apresenta os resultados da de composição sectorial por região geográfica. Aqui 
confirmamos os resultados mais importantes. Em primeiro lugar, existe uma relação entre o 
crescimento do PIB e a redução da percentagem do emprego vulnerável (proxy da informalidade), a 
qual varia consoante a região. Em particular, o coeficiente em África é pequeno (-0,087), mas é ainda 
mais pequeno (-0,31) na América Latina e nas Caraíbas.

Em segundo lugar, a hipótese nula de que todos os coeficientes são iguais pode ser rejeitada, exceto 
na Europa e na Ásia Central. Contudo, importa ter em conta que os sectores mais importantes não se 
encontram em todas as regiões geográficas. A agricultura não é estatisticamente significativa em todas 
as regiões. Em contrapartida, a indústria extrativa, a indústria transformadora e os serviços públicos 
são estatisticamente significativos e negativos em todas as regiões, embora a construção tenha um 
coeficiente negativo relevante, exceto na América Latina e nas Caraíbas, onde não atinge 90 por cento 
de confiança estatística (p-valor de 0,117). O coeficiente para o comércio, alojamento e produtos 
alimentares é significativo na América Latina e nas Caraíbas, no Leste e Sul da Ásia e no Pacífico.28 

27	 No Quadro A5 em anexo, é apresentada a mesma análise de regressão com uma desagregação em dez sectores, utilizando 
dados de Groningen, e os resultados confirmam que o crescimento sectorial tem impacto na formalização. Os efeitos 
negativos relevantes da indústria transformadora e da construção mantêm-se estatisticamente significativos. Os serviços 
financeiros, assim como o sector dos transportes, comunicações, imobiliário, negócios e administração, também apresentam 
coeficientes negativos significativos. Por outro lado, os restantes sectores não demonstram efeitos significativos.

28 	 Ver, por exemplo, Quicaña 2021.	
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Os transportes, o armazenamento e as comunicações são um sector significativo na Europa, Ásia 
Central e África, enquanto outras atividades apresentam um coeficiente inferior, estatisticamente não 
significativo, na América Latina e nas Caraíbas.

Estes resultados implicam que o importante é o padrão de crescimento e confirmam que, para uma 
dada taxa de crescimento do PIB, a existência de diferentes padrões sectoriais de crescimento pode 
levar a respostas diferentes na percentagem do emprego vulnerável (proxy de informalidade).

Por último, o Quadro 6 apresenta a evolução desta relação ao longo do tempo. Recorde-se que, para o 
período completo de 1991 a 2019, o coeficiente estimado do crescimento global sobre a percentagem 
de emprego vulnerável (proxy da informalidade) é de -0,157 (Quadro 3). Se repartirmos esta estimativa 
por subperíodos, observamos que o coeficiente é mais baixo entre 1991 e 2000, com -0,107. Mas 
depois aumenta para -0,192 entre 2001 e 2010, antes de voltar a diminuir, para -0,146 entre 2010 e 
2019. Desta forma, o efeito do crescimento sobre a taxa de informalidade (medida pela percentagem 
de emprego vulnerável) não é constante ao longo do tempo. A figura A3 em anexo mostra claramente 
os coeficientes estimados para o crescimento global ao longo do tempo. Embora seja necessária mais 
investigação, a fase específica do ciclo económico (crescimento, crise) em que a estimativa é efetuada 
pode ser um fator determinante para esta conclusão.

A figura A4 em anexo detalha ainda mais esta conclusão, utilizando ventis de rendimento, e confirma 
que o efeito do crescimento económico na informalidade também não é constante entre os grupos 
de rendimento. De um modo geral, o nosso coeficiente estimado para a relação entre o PIB e a 
informalidade é de -0,157, o que significa que o PIB teria de aumentar cerca de 6 por cento para reduzir a 
informalidade em 1 por cento. Nesta relação, a elasticidade torna-se mais negativa (aumenta em valor 
absoluto) nos países de rendimento médio e volta a diminuir nos países de rendimento elevado. Isto 
significa que o mesmo crescimento pode ter um impacto diferente na informalidade, dependendo do 
nível de rendimento, possivelmente devido aos níveis pré-existentes de informalidade, mas também 
a outros fatores, como a estrutura económica e os quadros institucionais.
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De notar que, de acordo com Anderton et al. (2014), os coeficientes βs representam apenas a capacidade 
de resposta da taxa de informalidade (aqui representada pelo emprego vulnerável) do sector s para o 
crescimento num sector específico. O efeito total de um sector específico no PIB deve ser determinado 
incluindo o peso relativo desse sector no PIB total (λs = percentagem média do PIB do sector s no tempo 
t). Portanto, βs. λs representa a capacidade de resposta proporcional da informalidade (representada 
pelo emprego vulnerável) às alterações em cada componente sectorial do PIB (elasticidades dos 
componentes), e a soma de todas essas elasticidades (∑βs.λst ) deve ser aproximadamente equivalente 
à capacidade de resposta informal global ao PIB. Portanto, com base no coeficiente sectorial estimado 
βs  podemos calcular a elasticidade do impacto de um aumento de 1 ponto percentual no sector s, 
considerando que βs-λst representa a participação média desse sector ao longo do tempo.

O Quadro 7 apresenta o resultado desta decomposição sobre o emprego vulnerável. Neste caso, 
todos os sectores apresentam coeficientes estatisticamente significativos e exercem um impacto 
negativo no emprego vulnerável. No entanto, cada sector contribui em diferentes magnitudes. O 
principal contribuinte para a redução da percentagem que representa o emprego vulnerável são as 
outras atividades, com um coeficiente avaliado em -0,129 e um peso relativo mais elevado no PIB total 
de 33,8 por cento. Por esta razão, a sua contribuição individual para o efeito global é de 27,7 por cento 
(-0,044/0,157). O segundo sector mais significativo é o da indústria extrativa, transformadora e dos 
serviços públicos, com uma intensidade de 0,157 (semelhante à do PIB total), e o seu peso relativo no 
PIB total é de 22,6 por cento, pelo que a sua contribuição é também de 22,6 por cento (-0,036/-0,157). 
Note-se que a construção e os transportes, o armazenamento e as comunicações têm os coeficientes 
estimados mais elevados, mas os seus pesos relativos são menores, sendo a sua contribuição para o 
efeito global de 10,3 por cento e 15,3 por cento, respetivamente.

u Quadro 7. Decomposição sectorial do efeito do crescimento do PIB na proporção de emprego 
vulnerável, entre 1991 e 2019

Fonte: Elaboração dos autores.

Intensidade

   

Sig. Peso médio Elasticidade dos 
componentes

Estimativa de 
percentagem de 
contribuição

Agricultura -0,082 *** 0,141 -0,012 7,4%

Indústrias extrativas, transformadoras 
e serviços públicos

-0,157 *** 0,226 -0,036 22,6%

Construção -0,265 *** 0,061 -0,016 10,3%

Comércio, alojamento e alimentação -0,155 *** 0,155 -0,024 15,3%

Transporte, armazenamento e  
comunicação

-0,280 *** 0,079 -0,022 14,1%

Outras atividades -0,129 *** 0,338 -0,044 27,7%

Valor acrescentado bruto total -0,157 *** 1,000 -0,157 100,0%
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u 6 Controlos de robustez

De seguida, realizámos verificações de robustez para explorar se os nossos resultados persistem 
utilizando diferentes alternativas metodológicas.

Testes de endogeneidade
A primeira verificação consistiu em controlar a possível endogeneidade, uma vez que a produção e o 
emprego são determinados ao mesmo tempo e ambas as variáveis podem ser influenciadas por fatores 
semelhantes que não estão incluídos no modelo estimado. Embora este modelo seja simplificado no 
nosso caso, pois controlámos os efeitos fixos, seguimos a abordagem de Anderton et al. (2014) e realizá-
mos uma abordagem de método dos momentos generalizados em duas fases. Em particular, utilizámos 
como instrumentos as variáveis desfasadas das variáveis explicativas, que não são contemporâneas e, 
por conseguinte, não estão correlacionadas com a variável dependente e as quais são independentes 
do erro na regressão. Recorremos a três desfasamentos para a regressão do crescimento global e a dois 
desfasamentos para a especificação do crescimento sectorial - devido à maior complexidade dos cálcu-
los neste caso. E seguimos a sugestão de Blundell e Bond (1998) de utilizar como instrumentos apenas 
os valores disponíveis em cada momento para evitar a perda de graus de liberdade.

Os resultados do Quadro 8 indicam que a composição sectorial do crescimento continua a ser estatis-
ticamente significativa. Todos os coeficientes são significativos, e os sinais negativos indicam que os 
coeficientes diferem significativamente uns dos outros. Por conseguinte, a hipótese nula de que todos 
os coeficientes são iguais é novamente rejeitada nos casos em que utilizámos instrumentos. Além disso, 
o teste de Hansen - a estatística J e o seu valor p - indica que este modelo está bem especificado e que 
os instrumentos são adequados.
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u Quadro 8. Modelo de regressão do método generalizado dos momentos (GMM): Proporção de emprego 
vulnerável e composição do crescimento, utilizando as taxas de crescimento anuais,entre 1991 e 2019

Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. ***=p<0,01, **=p<0,05, *=p<0,1. 
Fonte: ILOSTAT e UNdata.

Uma definição alternativa: PIB informal
Um segundo controlo permitiu verificar se os nossos resultados se mantêm mesmo que utilizemos outro 
indicador de informalidade. Até agora, explorámos dois indicadores: a percentagem do emprego informal 
e a percentagem do emprego vulnerável. A dimensão do emprego é importante, mas é apenas uma das 
dimensões deste conceito. Desta forma, explorámos outra dimensão da informalidade relacionada com as 
atividades produtivas informais, ou produção informal, como proxy desta contribuição.

Fizemos as mesmas regressões como anteriormente, e o Quadro 9 apresenta os resultados. A variável 
dependente é a proporção do PIB que corresponde à informalidade, medida com base na dimensão da 
economia paralela, estimado por Medina e Schneider (2019) por meio de uma abordagem indireta que se 
fundamenta num método de múltiplos indicadores e causas.29 Notámos que o efeito global do PIB é estatis-
ticamente significativo e negativo, situando-se aproximadamente entre -0,28 e -0,33. Na regressão sobre a 
composição sectorial do PIB, mais uma vez, encontramos coeficientes significativamente negativos (exceto 

29	 Medina e Schneider (2019) definiram a economia paralela ou informal como “todas as atividades económicas que se 
encontram fora do conhecimento das autoridades oficiais, devido a motivos monetários, regulatórios e institucionais”.

Variáveis GMM - global GMM - sectorial

Valor acrescentado bruto total -0,190***

(0,016)

Agricultura -0,062***

(0,005)

Indústrias extrativas, transformadoras e serviços públicos -0,098***

(0,004)

Construção -0,207***

(0,010)

Comércio, alojamento e alimentação -0,210***

(0,017)

Transporte, armazenamento e comunicação -0,686***

(0,032)

Outras atividades -0,122***

(0,010)

Constante -0,002*** -0,002***

(0,001) (0,000)

Observações 4796 4792

Estatística de Hansen J 87,43 177

Valor de p (teste de Hansen) 0,195 0,443

RMSE 0,0287 0,0287

Teste de χ2 - coeficientes iguais, todos 193,2

Prob > χ2 - coeficientes iguais, todos 0
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no caso das outras atividades). O teste de Hausman indica que é preferível o modelo de efeitos fixos. Ainda 
mais importante, o teste de igualdade de parâmetros é novamente rejeitado, confirmando que os nossos 
resultados se mantêm mesmo quando utilizamos uma medida alternativa de informalidade.30

u Quadro 9. Regressão: Dimensão da economia paralela e composição do crescimento com base nas taxas de 
crescimento anual, de 1991 a 2017

Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. ***=p<0,01, **=p<0,05, *=p<0,1. 
Fonte: ILOSTAT, UNdata e base de dados Medina e Schneider.

30	 Neste caso, também utilizámos um estimador GMM para controlar a endogeneidade, e as nossas conclusões permaneceram inalteradas.

(1) (2) (3) (4)

Painel Painel Painel Painel

Variáveis Efeitos aleatórios 
- global

Efeitos aleatórios 
- sectoriais

Efeitos fixos 
- global

Efeitos fixos -  
sectoriais

Valor acrescentado bruto total -0,279*** -0,337***

(0,018) (0,020)

Agricultura -0,116*** -0,145***

(0,045) (0,047)

Indústrias extrativas, transformadoras e 
serviços públicos

-0,322*** -0,378***

(0,035) (0,037)

Construção -0,545*** -0,611***

(0,081) (0,085)

Comércio, alojamento e alimentação -0,518*** -0,564***

(0,059) (0,062)

Transporte, armazenamento e comunicação -0,789*** -0,917***

(0,131) (0,137)

Outras atividades 0,110** 0,072

(0,045) (0,048)

Constante -0,006*** -0,007*** -0,005*** -0,006***

(0,001) (0,001) (0,001) (0,001)

Observações 3828 3823 3828 3823

Número de países 156 156 156 156

R-quadrado 0,071 0,098

RMSE 0,0395 0,0390 0,0398 0,0393

Teste F/Chi 2 249,9 367,1 281,5 66,57

Prob > F/Chi 2 0 0 0 0

Teste F/Chi 2 - coeficientes iguais, todos 104,3 26,07

Prob > F/Chi 2 - coeficientes iguais, todos 0 0

Teste F/Chi 2 - coeficientes iguais, agricultu-
ra e comércio

28,59 28,94

Prob > F/Chi 2 - coeficientes iguais, agricul-
tura e comércio.

8.95e-08 7.93e-08

Teste F/Chi 2 - coeficientes iguais, outros 
sectores

79,50 39,67

Prob > F/Chi 2 - coeficientes iguais, outros 
sectores

0 0
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Ter em consideração as variáveis institucionais
Finalmente, existe também a possibilidade de os nossos resultados serem influenciados por outras 
variáveis que afetam a relação entre a informalidade e o crescimento. Conforme mencionado na 
secção de análise da literatura, esta tem dado grande atenção ao papel das variáveis institucionais. 
Assim, procedemos novamente às nossas estimativas, controlando as variáveis relacionadas com o 
enquadramento legal ou institucional.

Os resultados deste exercício são apresentados no Quadro 10, caso o emprego vulnerável seja a 
variável dependente.31 Quanto às variáveis institucionais, incluímos as seguintes variáveis que foram 
utilizadas na literatura relacionada anteriormente revista:

a)	 O Índice de Legislação de Proteção do Emprego da OIT (EPLex) é uma média ponderada de nove 
indicadores em cinco áreas: requisitos substantivos para o despedimento, período máximo de 
experiência, requisitos processuais para os despedimentos, indemnizações por despedimento e 
por cessação de funções, bem como vias de recurso.32 Estão disponíveis dados anuais para 103 
países entre 2000 e 2020.

b)	 Os componentes que dizem respeito às práticas de contratação e despedimento, assim como à 
flexibilidade salarial no âmbito do Índice de Competitividade Global do Fórum Económico Mundial 
(Schwab 2019). Estão disponíveis dados anuais para 152 países entre 2007 e 2019.

c)	 O Índice de Liberdade Económica do Mundo, elaborado pelo Fraser Institute (2019), combina 
medidas em cinco áreas: dimensão do governo, sistema e direitos de propriedade, estabilidade 
da moeda, liberdade de comércio internacional e regulamentação. Estão disponíveis dados anuais 
para 165 países entre 1970, 1975, 1980, 1985, 1990, 1995 e entre 2000 a 2019.

d)	 O Índice de Liberdade Económica, estimado pela The Heritage Foundation, abrange quatro 
categorias: estado de direito, dimensão do governo, eficiência regulamentar e mercados abertos. 
Estão disponíveis dados anuais para 184 países entre 1995 a 2019.

e)	 A componente “lei e ordem” do Índice de Risco Político do Guia Internacional de Risco por País do 
Grupo de Serviços de Risco Político. Para avaliar o elemento “lei”, foram consideradas a força e a 
imparcialidade do sistema jurídico, enquanto o elemento “ordem” é uma avaliação da observância 
da lei por parte da população. Estão disponíveis dados anuais para 145 países desde 1984 até 2020.

f)	 A corrupção no sistema político é um dos elementos do Índice de Risco Político do Guia Internacional 
de Risco País, do Grupo de Serviços de Risco Político.

Primeiro, incluímos variáveis associadas às regulamentações do mercado de trabalho - proteção no 
emprego, contratação e despedimento, e flexibilidade na determinação de salários. Essas variáveis 
não afetaram os nossos resultados estimados e revelaram-se estatisticamente não significativas.

Em seguida, incluímos a variável relacionada com a liberdade económica, e esta inclusão também 
não afetou os nossos resultados, à exceção de uma pequena redução na magnitude dos coeficientes 
de crescimento económico. Os coeficientes do índice da Heritage Foundation são positivos e estatisti-
camente significativos a 5 por cento, e o coeficiente positivo do índice do Fraser Institute também se 
revela estatisticamente significativo a 10 por cento, embora apenas para a regressão do crescimento 
sectorial e não para a especificação geral do crescimento. Não identificámos os respetivos coeficien-

31	 A Figura A4 em anexo apresenta os resultados no caso do emprego informal como variável dependente. Os resultados são 
basicamente os mesmos. A forte relação entre as variações no PIB sectorial e a informalidade mantém-se praticamente 
inalterada em todas as estimativas.

32	 Este índice assemelha-se ao rigor da proteção do emprego (no âmbito do Índice de Legislação de Proteção do Emprego) 
para despedimentos individuais e coletivos (contratos regulares), publicado para um grupo mais reduzido de países pela 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Económico (coeficiente de correlação em torno de 0,8).
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tes estatisticamente significativos nas regressões que utilizam o emprego informal e, nesse caso, 
apresentam um sinal negativo. Uma vez que ambos os indicadores estão mais relacionados com a 
regulamentação dos mercados de produtos, estes resultados podem indicar que o tipo de regula-
mentação das atividades económicas desempenha um papel na evolução da informalidade, medida 
como emprego vulnerável. Mas este tema específico requer mais investigação.

Em seguida, incluímos o índice de lei e ordem, que avalia a capacidade dos Estados para implemen-
tar regulamentos. Mais uma vez, os nossos resultados mantêm-se e esta variável acaba por não ser 
significativa. Por último, incluímos também um indicador de corrupção, medido pelo componente de 
corrupção do Guia Internacional de Risco País (ICRG). Também neste caso, os nossos resultados se 
mantêm e esta variável não é estatisticamente significativa.

Resumindo, os nossos resultados mantiveram-se válidos após a inclusão de diversas variáveis insti-
tucionais, e a maioria delas revelou-se estatisticamente não significativa quando correlacionámos as 
variações na informalidade com as variações nas variáveis económicas e institucionais. A exceção é o 
Índice de Liberdade Económica para o emprego vulnerável, embora este não tenha sido estatisticamen-
te significativo quando utilizamos a definição de emprego informal. Estes resultados podem divergir 
de outros estudos em relação a variáveis institucionais, uma vez que a nossa análise se baseou nas va-
riações, enquanto a maioria dos estudos realiza as suas estimativas econométricas utilizando os níveis 
das variáveis. Normalmente, as variáveis institucionais não têm tanta variação como a informalidade, o 
que pode ajudar a explicar estes resultados. Outra diferença significativa é que, por definição, a nossa 
estimativa também teve em conta o crescimento a nível sectorial. Em todo o caso, este exercício permi-
te-nos confirmar que as nossas conclusões sobre a importância da estrutura económica na evolução da 
informalidade não foram afetadas após a introdução de variáveis institucionais.
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u Conclusão

Neste documento, voltamos a analisar, com dados recentes, a relação entre o crescimento, a estrutura 
económica e a transição para a formalidade, utilizando dados abrangentes entre países, que abrangem o 
período de 1991 a 2019. Verificámos que o crescimento é importante, mas não suficiente, e que a estrutura 
económica é também um fator determinante da informalidade.

Verificámos, em primeiro lugar, que a importância do crescimento económico global difere entre os países 
de diferentes grupos de rendimento e regiões do mundo. Isto significa que a mesma taxa de crescimento 
gera impactos diferentes na informalidade em diferentes países, provavelmente devido aos níveis pré-exis-
tentes de informalidade ou a outras variáveis, como a estrutura económica ou as variáveis institucionais. 
Concluímos que existe uma elasticidade global entre o emprego vulnerável e o crescimento do PIB de -0,16, 
o que significa que reduzir a percentagem do emprego vulnerável em 1 por cento requer cerca de 6 por 
cento do crescimento económico global. Não obstante, essa elasticidade não é constante no tempo e entre 
os níveis de rendimento, podendo ser de -0,05 nos países de rendimento baixo e de -0,23 nos países de 
rendimento elevado. Isto significa que, para reduzir a informalidade, é necessário reforçar o crescimento 
económico nos países com rendimentos mais baixos. Mediante uma análise complementar, verificou-se 
que, mesmo nos níveis de rendimento mais elevados, existia heterogeneidade, dado que este coeficiente 
voltou a sofrer uma redução em valores absolutos nos ventis de rendimento mais elevados.

A conclusão mais importante do nosso estudo é que a estrutura económica desempenha um papel fun-
damental na informalidade, e esta análise mantém-se relevante mesmo quando incorporamos diversas 
variáveis. Verificámos, em particular, como diferentes padrões sectoriais de crescimento podem conduzir 
a diferentes respostas nas taxas de informalidade, mesmo quando a taxa de crescimento global do PIB é 
a mesma. Por outras palavras, concluímos que a estrutura económica (ou padrão de crescimento) é im-
portante para a formalização. Tais resultados confirmaram-se em todas as regiões do mundo, embora os 
sectores com coeficientes significativos não sejam os mesmos em todas as regiões geográficas ou grupos 
de rendimento dos países. O resultado não foi afetado após o controlo da endogeneidade e das variáveis 
institucionais que podem afetar a informalidade. Estes resultados também se mantêm mesmo quando 
utilizámos uma definição diferente de informalidade, baseada na produção informal.

Neste documento, recorremos à desagregação sectorial. Em todas as nossas especificações, os sectores 
da indústria e da construção demonstram ter coeficientes estatisticamente significativos na redução da 
informalidade, embora a relevância e importância relativa de cada sector variem conforme o grupo de ren-
dimentos e a região geográfica. Estes resultados aplicam-se ao período analisado, sendo evidentemente 
necessário aprofundar a investigação em algumas áreas, como o papel do sector e dos subsectores dos 
serviços para contribuir para a redução da informalidade. Isto deve-se ao facto de muitas economias em 
desenvolvimento dependerem fortemente dos serviços, e de diferentes fenómenos estarem a impedir o 
crescimento industrial para criar uma grande quantidade de empregos de qualidade. É igualmente im-
portante estudar o que acontece em cada sector, porque as características específicas de cada sector e/
ou as políticas implementadas a este nível em cada país podem estar na origem dos diferentes efeitos. De 
qualquer forma, a nossa especificação centra-se nas alterações das taxas de informalidade, ao passo que 
a transição para a formalidade é um processo mais amplo no qual é fundamental o apoio às pessoas que 
trabalham na economia informal, como reconhece a Recomendação (n.º 204) da OIT.

Poder-se-iam esperar resultados semelhantes ao utilizar diferentes níveis de desagregação da produção, 
especialmente por dimensão da empresa, quando disponível. Esses resultados destacam a necessidade de 
implementar políticas que promovam uma mudança qualitativa na estrutura produtiva, implicando inves-
timentos importantes na modernização e na melhoria dos níveis de produtividade da produção nacional e 
da mão-de-obra. O gradual reequilíbrio da estrutura produtiva, com uma base mais alargada e diversifica-
da e uma maior complexidade económica e sofisticação tecnológica, a par da redução dos diferenciais de 
produtividade inter e intrasectoriais, tem o potencial de criar ou melhorar as inter-relações entre os peque-
nos estabelecimentos e os de maior produtividade, o que conduzirá a um maior crescimento económico, 
produtividade e competitividade. As políticas macroeconómicas, e em particular as políticas orçamentais, 
devem considerar não apenas os equilíbrios a curto prazo, que são importantes, mas também devem ser 
orientadas para promover estas transformações, assegurando um crescimento inclusivo.
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Anexo

u Quadro A1. Distribuição do emprego e taxa do emprego informal, em 2019

Fonte: OIT, a publicar em breve.

Distribuição do emprego total Percentagem do emprego informal  
no emprego total

Total Rendimento 
elevado

Rendimento 
médio

Rendimento 
baixo

Total Rendimento 
elevado

Rendimento 
médio

Rendimento 
baixo

Médio-
alto

Médio-
baixo

Médio-
alto

Médio-
baixo

Situação 
profissional

Trabalhadores 
por conta de 
outrem

53,5 87,6 59,1 34,7 20,2 40,9 14,1 47,1 60,8 72,7

Empregadores 2,7 3,3 2,8 2,5 1,8 54,3 27,5 47,7 76,2 80,7

Trabalhadores 
por conta 
própria

34,2 8,1 29,4 50,8 54,0 86,7 63,4 80,2 92,0 95,6

Contribuição 
para o 
agregado 
familiar

9,5 1,0 8,6 12,1 24,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0

Sector

Agricultura 26,7 3,1 21,6 39,4 59,1 91,0 50,6 85,1 95,3 96,2

Indústria 22,7 22,9 25,4 22,0 10,2 58,1 19,3 57,5 78,8 87,0

Serviços 50,6 74,1 53,1 38,6 30,7 48,2 20,0 50,1 70,1 16,3

Dimensão da 
empresa

Trabalhadores 
por conta 
própria

34,2 8,1 29,4 50,8 54,0 86,7 63,4 80,2 92,0 95,6

2 a 9 
trabalhadores

22,9 23,2 14,4 32,1 32,5 78,7 28,3 75,4 92,9 92,8

10 - 49 
trabalhadores

14,1 22,9 19,3 4,3 5,3 42,1 10,3 48,8 58,0 62,7

+ de 50 
trabalhadores

28,7 45,8 36,9 12,9 8,2 28,0 8,6 32,4 33,7 57,9
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u Figura A1. A informalidade no mundo, de acordo com diferentes indicadores, 2017

Percentagem do emprego informal
Mundo, 2017

Proporção do emprego vulnerável
Mundo, 2017

Fonte: ILOSTAT

Percentagem

Percentagem

94,7

94,3

16,9
Não existem dados

0,1
Não existem dados
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Dimensão da economia paralela
Mundo, 2017

Percentagem
55,8

5,4
Não existem dados

Fonte: Medina and Schneider (2019).
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Base de dados 
completa ILOSTAT

Base de dados sobre
a transformação estrutural Nações Unidas

Sector ISIC 
Rev 4  Nome do sector OIT ISIC   

Rev4 Sector ETD ISIC 
Rev3

Sector NU

Agricultura A Agricultura A Agricultura A, B Agricultura, Caça, 
Florestas, Pesca

Indústrias Extrativas, 
Transformadora, 
Serviços Públicos

B
C
D,E

Indústrias Extrativas, 
Transformadora, 
Serviços Públicos

B
C
D, E

Indústrias Extrativas, 
Transformadoras
Serviços Públicos

C, D, E Indústrias Extrativas, 
Transformadoras
Serviços Públicos

Construção F Construção F Construção F Construção

Comércio,
Alojamento,
Alimentação

G

I

Comércio por 
grosso e a retalho, 
Reparaçao de 
veículos motorizados 
e motociclos
Alojamento e 
Restauração

H Serviços de 
Transporte

G, H Comércio por 
Grosso, Comércio 
a Retalho, 
Restaurantes e 
Hotéis

Transportes, 
Armazenamento e 
Comunicações

H,  J Transportes, 
Armazenamento e 
Comunicações

J, M, N Serviços às 
Empresas

I Transportes, 
Armazenamento e 
Comunicação

L, M, N Imobiliário, 
Atividades 
comerciais e 
administrativas

L Imobiliário J, K, L,
M,N,O,
P

Outras Atividades

K

O

Atividades Financeira 
e Seguros
Administração 
Pública , Defesa, 
Segurança Social 
Obrigatória

K Serviços Financeiros

Outras Atividades P Educação O, P, Q Serviços Públicos

Q Saúde Pública e 
Serviço Social

R, S, 
T, U

Outros serviços

R,S
T, U

Outros serviços

u Quadro A2. Definições dos sectores económicos

Fonte: Elaboração dos autores com base no ILOSTAT, UNdata e Base de Dados sobre a Transformação Económica.
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u Figura A2. Correlações entre o crescimento do PIB e os indicadores de informalidade, de 1997 a 2019 
(em níveis e variações)

Emprego informal e PIB por trabalhador
Período 1997-2019

Emprego informal versus PIB por trabalhador
Variação anual em percentagem - Período 1997-2019
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Emprego vulnerável versus PIB por trabalhador
 Período 1991-2019

Emprego vulnerável versus PIB por trabalhador
Variação anual em percentagem - Período 1991-2019
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Fonte: Elaboração dos autores com base no ILOSTAT e UNdata.
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u Quadro A5. Regressão: Emprego vulnerável e composição do crescimento com base em taxas de 
crescimento anuais, entre 1991 e 2019

Nota: Erros-padrão robustos entre parênteses. ***=p<0,01, **=p<0,05, *=p<0,1. 
Fonte: ILOSTAT e Base de Dados sobre a Transformação Económica.

(1) (2) (3) (4) (5) (6)

Agrupado Agrupado Painel Painel Painel Painel

Variáveis Regressão 
linear (OLS) 
- global

Regressão 
linear (OLS) 
- sectorial

Efeitos 
aleatórios 
- global

Efeitos 
aleatórios - 
sectoriais

Efeitos fixos 
- global

Efeitos 
fixos - 
sectoriais

Valor acrescentado bruto total -0,117*** -0,118*** -0,119***

(0,015) (0,018) (0,024)

Agricultura 0,002 -0,008 -0,011

(0,024) (0,043) (0,023)

Indústria Extrativa 0,019 0,006 0,001

(0,066) (0,070) (0,067)

Indústria Transformadora -0,260*** -0,179*** -0,133**

(0,064) (0,069) (0,065)

Serviços Públicos -0,230 -0,209 -0,196

(0,140) (0,208) (0,172)

Construção -0,309** -0,354*** -0,372***

(0,126) (0,115) (0,119)

Comércio, alojamento e 
alimentação

-0,102 -0,151* -0,176

(0,078) (0,089) (0,108)

Transportes, comunicações, 
imobiliário, negócios e 
administração

-0,146*** -0,151** -0,154**

(0,054) (0,062) (0,073)

Serviços financeiros -0,238* -0,263** -0,277**

(0,122) (0,131) (0,134)

Governo, educação e saúde -0,045 -0,053 -0,057

(0,068) (0,082) (0,086)

Outros serviços 0,082 0,038 -0,004

(0,214) (0,270) (0,218)

Constante -0,005*** -0,005*** -0,005***

(0,001) (0,001) (0,001) (0,001) (0,001) (0,001)

Observações 1320 1314 1320 1314 1320 1314

R-quadrado 51 51 51 51

Número de países 0,034 0,052 0,031 0,047

RMSE 0,0216 0,0215 0,0208 0,0206 0,0204 0,0202

Teste F/Chi 2 61,37 8,962 43,79 65,46 25,59 4,271

Prob > F/Chi 2 0 0 0 3.31e-10 6.07e-06 0,000255

Teste F/Chi 2 - coeficientes 
iguais, todos

4,168 19,10 2,367

Prob > F/Chi 2 - coeficientes 
iguais, todos

2.55e-05 0,0244 0,0258
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u Figura A3. Impacto do crescimento económico no emprego vulnerável, por período (coeficientes de 
regressão), utilizando as taxas de crescimento anuais, no período de 1991 a 2019

Fonte:ILOSTAT e dados das NU
Nota: As linhas cinzentas  são os limites superior e inferior do intervalo de confiança de 95% 
Baseados em regressões de painel de efeitos fixos para painéis de quatro anos consecutivos 
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u Figura A4. Impacto do crescimento económico no emprego vulnerável, por ventis de rendimentos 
(coeficientes de regressão), utilizando as taxas anuais de crescimento, no período de 1991 a 2019

Fonte:ILOSTAT e dados das NU
Nota As linhas cinzentas são os limites superior e inferior do intervalo de confiança de 95%
Com base em regressões de painel de efeitos fixos para painéis de quatro ventis consecutivos do PIB per capita
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